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 Aviso n.º 17659/2018

Consulta pública referente ao pedido de alteração do caderno
de especificações do «Mel de Barroso»,

registado como denominação de origem protegida (DOP)
1 — Torna-se público que a Senhora Subdiretora-Geral da Direção-

Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), Eng.ª Maria 
Filipa de Sousa da Câmara Horta Osório, ao abrigo do artigo 101.º do 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, determinou por seu despacho, 
de 24 de outubro de 2018, a abertura, pelo prazo de 30 (trinta) dias, de 
um período de consulta pública referente ao pedido de alteração do 
caderno de especificações do «Mel de Barroso» DOP, apresentado pela 
secção de apicultura da CAPOLIB — Cooperativa Agrícola de Boticas, 
CRL., com sede em Boticas.

2 — O período de consulta pública tem início no dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Durante este período, os interessados que pretendam apresentar 
à DGADR oposições, observações ou sugestões ao pedido de registo 
em questão devem fazê-lo, por escrito, através de um dos seguintes 
meios:

a) Formulário de contacto (pedido de informação), disponível na 
página eletrónica da DGADR (http://www.dgadr.pt);

b) Remessa postal, sob registo, para a Avenida Afonso Costa, n.º 3, 
1949-002 Lisboa, valendo como data de apresentação a do respetivo 
registo;

c) Entrega nos serviços da DGADR sitos no endereço indicado na 
alínea b), durante o período normal de atendimento ao público, valendo 
como data da apresentação a da respetiva entrega.

4 — O caderno de especificações proposto, cujas principais altera-
ções se publicam em anexo, pode ser consultado na página eletrónica 
da DGADR (http://www.dgadr.pt). Pode também ser consultado nos 
serviços mencionados no n.º 3 durante o período normal de atendimento 
ao público.

14 de novembro de 2018. — A Subdiretora-Geral, Filipa Horta Osório.

ANEXO

(a que se refere o n.º 4)
1 — As alterações propostas ao caderno de especificações do «Mel 

de Barroso» DOP visam, essencialmente:
a) Alinhar a estrutura do caderno de especificações com o artigo 7.º 

do Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 21 de novembro de 2012, relativo aos regimes de qualidade 
dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios;

b) Clarificar e simplificar alguns aspetos relativos à descrição do 
produto, à prova de origem e ao método de obtenção;

c) Atualizar as regras específicas de rotulagem, tendo em conta a 
legislação atualmente aplicável;

d) Diminuir as restrições à forma de apresentação comercial do pro-
duto, de modo a permitir adaptar a sua comercialização à evolução dos 
hábitos de consumo;

e) Atualizar a informação relativa à estrutura de controlo;
f) Simplificar o texto do caderno de especificações, designadamente 

através da supressão de passagens menos relevantes para a especifici-
dade do produto;

g) Atualizar a ortografia e corrigir pequenas gralhas.

2 — As alterações propostas são consideradas menores por não in-
troduzirem qualquer alteração classificável como não menor à luz do 
artigo 53.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, relativo aos regimes de 
qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios.

3 — As alterações relacionadas com a descrição do produto contem-
plam os seguintes aspetos:

a) Suprimem-se parâmetros redundantes com a legislação ou com 
outros parâmetros já incluídos no caderno de especificações;

b) Atualiza-se a escala utilizada para avaliar a cor do mel;
c) Define-se um limite máximo para o pólen de eucalipto.

4 — As alterações solicitadas relacionadas com a prova de origem 
contemplam os seguintes aspetos:

a) Reforça-se a obrigatoriedade de assegurar a manutenção da ras-
treabilidade específica do produto;

b) Atualizam-se as condições de elegibilidade dos operadores;
c) Simplificam-se as disposições relativas aos registos a manter pelos 

operadores.

5 — As alterações relacionadas com o método de obtenção contem-
plam os seguintes aspetos:

a) Melhora-se da identificação da raça de abelha permitida;
b) Clarificam-se as regras aplicáveis à transumância de colmeias, à 

alimentação artificial das colónias de abelhas e à realização da cresta 
fora do período definido;

c) Suprime-se a possibilidade de transporte de mel a granel;
d) Suprimem-se disposições obsoletas ou redundantes face à legisla-

ção aplicável, desadequadas do contexto do controlo oficial ou que não 
devam fazer parte do caderno de especificações.

6 — As alterações relacionadas com a rotulagem contemplam os 
seguintes aspetos:

a) Suprime-se a obrigatoriedade de utilizar um determinado tipo e 
modelo de rótulo;

b) Atualizam-se as menções que devem figurar na rotulagem.

7 — As alterações relacionadas com a comercialização e o controlo 
do produto contemplam os seguintes aspetos:

a) Eliminam-se as restrições aos tipos de embalagem permitidos;
b) Passa a permitir-se que a operação de embalagem seja efetuada 

fora da área geográfica;
c) Atualiza-se da informação relativa à estrutura de controlo;
d) Suprimem-se disposições obsoletas ou redundantes face à legisla-

ção aplicável, desadequadas do contexto do controlo oficial ou que não 
devam fazer parte do caderno de especificações.
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 Instituto Nacional de Investigação 
Agrária e Veterinária, I. P.

Aviso n.º 17660/2018

Aviso de abertura de procedimento concursal de seleção interna-
cional para a contratação de doutorado/a no âmbito do projeto 
n.º ptdc/cvt -cvt/28798/2017, identificação de marcadores gené-
ticos associados à resistência aos parasitas internos em ovinos 
da raça merina branca utilizando o ovinesnp50 beadchip array.
1 — Por despacho de 30 de julho de 2018, do Presidente do Conselho 

Diretivo do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, IP, 
(INIAV, I. P.), foi autorizada a abertura de concurso de seleção interna-
cional para um lugar de doutorado(a)s para o exercício de atividades de 
investigação científica nas áreas da Parasitologia, biologia molecular 
e bioinformática em regime de contrato de trabalho a termo resolu-
tivo certo, no âmbito do projeto — PTDC/CVT -CVT/28798/2017 —, 
com financiamento aprovado através da candidatura ao AAC n.º 2/
SAICT/2017.

2 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que aprova um regime de 

contratação de doutorados destinado a estimular o emprego científico 
e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC), na redação 
introduzida pela primeira alteração prevista na Lei n.º 57/2017, de 19 de 
julho, Lei Geral do Trabalho em funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, e Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua 
redação atual.

3 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, o presente Procedimento Concursal está dispensado da autori-
zação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Administração Pública, designadamente a referida no n.º 3 do ar-
tigo 7.º da LTFP; da obtenção do parecer prévio favorável dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
Pública, referido no n.º 5 do artigo 30.º da LTFP e do procedimento de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação, referido 
no artigo 265.º da LTFP.

4 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC o júri do concurso 
tem a seguinte composição:

Presidente: Helga Marlene Cardoso Waap
Vogal: Jacinto José Carneiro Gomes
Vogal: Ana Cristina Ribeiro Alves Ferreira Inácio
Vogal suplente: Miguel Agostinho Sousa Pinto Torres Fevereiro

5 — O contratado participará em todas as fases e tarefas do projeto, 
incluindo:

1) Colheita de amostras de campo e recolha de dados;
2) Realização de análises parasitológicas quantitativas e qualitativas 

e análises serológicas;


